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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Interessada comunicou ao Conselho Estadual de Educação alteração de direção (fls. 167), juntando documentos dentre os quais se destaca a Portaria IMESC nº 034/2003. A AT se manifestou às fls. 201/202 e a CES tomou ciência em 17/09/03, tendo sido comunicada a interessada, por ofício cuja cópia está às fls. 203.

Foram juntadas nestes autos cópias do Parecer CEE nº 272/2004, aprovado no Pleno em 03/11/2004, relativo ao processo CEE nº 663/68, com nova manifestação da Presidência da CES (fls. 216 vº).

1.2 APRECIAÇÃO

A nomeação da Profª Drª Valderez Helena Gil Junqueira para o cargo de Diretora Acadêmica da FAFICA, como se nota da portaria cuja cópia está às fls. 168, é da lavra da Profª Maria Heleny Fabbri de Araújo, na qualidade de Diretora Geral do IMESC.

É claro que esse proceder somente encontra base no regimento cujas alterações foram propostas ao Conselho e não aprovadas, nos exatos termos do Parecer CEE nº 272/04, relativo ao Processo CEE nº 663/1968. Ora, se as alterações não foram aprovados pelo Conselho Pleno, à evidência que permanecem hígidas as disposições  regimentais anteriores e que nunca foram revogadas, porquanto não existem sob o ponto de vista do direito.

Portanto, a Profª Maria Heleny Fabbri de Araújo está “ocupando cargo” inexistente na estrutura da FAFICA, dado que não previsto no regimento vigente, assim como, igualmente, não poderia ter  nomeado a Profª Drª Valderez Helena Gil Junqueira, não só porque o cargo de Diretoria Acadêmica da FAFICA não existe no regimento, como também porque é autoridade incompetente para tanto, dado que seu próprio cargo – Diretora Geral do IMESC – igualmente, é inexistente no regimento.

Há portanto, grave irregularidade a ser sanada, tanto porque o regimento que está sendo praticado não é o aprovado pelo Conselho, como também porque a norma própria desta Casa em relação a titulação do dirigente da instituição não vem sendo obedecida em relação a Profª Maria Heleny.

As circunstâncias que envolvem este caso podem ser comparadas, sob certo aspecto, a outros já apreciados no âmbito deste Conselho, inclusive recentemente, como o da Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, merecendo igual tratamento. Sendo assim, tanto quanto naquele caso, enxergamos a necessidade de dar ciência do ocorrido não só à própria instituição interessada, como também aos Excelentíssimos Senhores Prefeito Municipal e Presidente da Câmara Municipal de Catanduva, dado que o exercício dos cargos pelas professoras antes da aprovação do novo regimento e, muito mais ainda, tão logo rejeitadas as alterações propostas, em desacordo com as normas deste Conselho (Deliberação CEE nº 14/98 – exigência do título de doutor – e Deliberação CEE nº 29/03 – alterações regimentais). Também às próprias ilustres professoras deve ser dado conhecimento, não só deste parecer como também daquele que rejeitou as alterações propostas, de modo a sujeitá-las às responsabilidades eventualmente cabíveis, na improvável hipótese de continuidade do descumprimento das normas desta Casa.

2. CONCLUSÃO 

Em vista do exposto, a nomeação das Professoras Maria Heleny Fabbri de Araújo e Valderez Helena Gil Junqueira se encontram em desacordo com as normas do Conselho Estadual de Educação, devendo a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva providenciar em 30 dias, contados da publicação deste Parecer, nova eleição da Diretoria, observando-se o disposto na Deliberação CEE nº 14/98 e o Regimento em vigor, dando-se ciência deste Parecer e do Parecer CEE nº 272/2004 (Processo nº 663/68) à Instituição interessada, à Profª Maria Heleny Fabbri de Araújo, à Profª Drª Valderez Helena Gil Junqueira, aos Exmos. Srs. Prefeito Municipal e Presidente da Câmara de Vereadores de Catanduva, para as providências cabíveis.

São Paulo, 10 de dezembro de 2004.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior 

          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho,  Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de janeiro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                  Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de janeiro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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